MOÇÃO Nº 21, DE 2003




O artigo 212, da Constituição Federal, determina que os Municípios deverão aplicar, anualmente, nunca menos de 25% (vinte e cinco por cento) da receita resultante de impostos, compreendida e proveniente de transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino.




Muitos Municípios paulistas  dispõem de poucos recursos próprios, sendo de fundamental importância o repasse de verbas realizadas pelos Estados e pela União. Com a repartição das receitas tributárias, o Município tem participação na arrecadação de impostos importantes, como o Territorial Rural (ITR), sobre Propriedade de Veículos Automotores (IPVA), sobre Operações relativas à Circulação de Mercadorias (ICMS), sobre renda (IR) e produtos industrializados (IPI), nos termos dos artigos 158 e 159 da Constituição.




Como se sabe, os Municípios devem atuar prioritariamente no ensino fundamental e na educação infantil (art. 211, § 2º). Esta é a base, a infra-estrutura de todo  o conhecimento que o ser humano vai adquirir durante sua vida. Vê-se, facilmente, como são importantes esses primeiros passos que a criança faz no mundo do conhecimento.




Como uma parcela significativa dos Municípios não dispõe de recursos suficientes, não podem investir em pontos fundamentais à educação infantil, como o é a merenda escolar. Também são privados de construir, reformar e ampliar bibliotecas e centros culturais.




Os recursos que são repassados pela União e pelos Estados, vinculados à manutenção e desenvolvimento do ensino, na ordem de 25% (vinte e cinco por cento), poderiam ser utilizados para essa finalidade, mas há vedação constitucional.




Para que as crianças tenham não só uma boa educação, mas também os meios indispensáveis para seu pleno desenvolvimento na escola, faz-se necessário permitir que essas verbas vinculadas possam abranger ações nesse sentido.




Assim sendo,




A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela para os Excelentíssimos Senhores Presidentes da República, da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, a fim de que sejam realizadas mudanças na Constituição Federal, no sentido de permitir que a receita dos Municípios, proveniente de transferências federais e estaduais, vinculada à manutenção e desenvolvimento do ensino, nos termos do artigo 212, possa ser utilizada em despesas com merenda escolar, construção e melhoria de bibliotecas e centros culturais.




Sala das Sessões, em 27/3/2003

a) VINICIUS CAMARINHA
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